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1- O porgue desse documento 

o presente documento é o resultado de uma série de reuniões reali­

zadas por petistas de todos os cantos de são Paulo, que t~m atuação d~ 

reta no Movimento de Luta por Creches (MLC) ou em órgãos governamentas 

que trabalham na área creche. 

Os objetivos do documento sao: 

-·levar o debate sobre creches para todo o PT;. 

- fornecer subsídios para elaboração de uma política do PT sobre 
creche. 

A proposta desse grupo. é que o documento seja discutido nos núcleos 

e diretórios e num encontro regional especIfico sobre ~~eche, a ser 

posteriormente marcado. 

2- Histórico do Movimento 

o Movimento de Luta por Creches, começou a estruturar-se enquanto 

movimento, a partir de 1979 quando da realização do I Congresso da Mu­

lher Paulista. Até então existiam grupos organizados isoladamente em 

vários bairros, sem que houvesse alguma forma de união e coordenação 

mais sistemática. 

Até este momento, os movimentos de bairro caracterizavam-se de for 

ma geral, em levar uma luta de caráter predominantemente reivindicató~ 

rio, surgidos basicamente dos .clubes de mães ligados a Igrej a, Socieda 

de Amigos de Bairro, etc, organizando abaixo-assinados, indo e voltan­

do várias vezes à Prefeitura. 

Com a tentativa de' estruturação do Movimento Geral de Creches,bu~ 

cou- se dar um carãter mais polItico ao movimento, como se ~8rcebe a-, 
través da lE!itura do documento inicial do 19 Encontro de 1979, quan-

do ,foram levantadas as seguintes questões; 

- creches de administração pública, construidas e mantidas pelo Es 

tado; 

participação dos pais na'direção e orientação; 

- união de todos os grupos; 

- creche como direito da criança; 

- educação da criança não é só responsabilidade da mae, é um dever 

do Estado. 



Num segundo documento, ainda em 1979, levantam-se claramente a 
necessidade de envolver os sindicatos nesta luta e a Qnião de vários 

bairros, pois através de grandes comissões que foram feitas por esta 
época, conseguiu-se que a Prefeitura assumisse publ~te a promes­
s~: de construção' de creches diretas com a partici~ do movimento, 
justamente nos bairros aonde o movimento estava 1IIa.Wt fortalecido. 

Nesse sentido, o movimento propunha a seguinte êstratégia: 

1. continuar ampliando o movimento pois já se percebia que as 
primeiras creches seriam construi das exat~ênte nos bairros 
onde era maior a mobilização popular; 

2. continuar pressionando, porque se sabia que havia verba pára 
creches, 

3. informar-se melhor sobre os novos p1anoa oficiais e definir 
novas táticasi 

4. envolver mais os sindicatos. na luta. Hã necessidade de cre -
ches nos bairros e nos locais de trabalho i 

5. mostrar melhor a relação entre a luta por t:1"eches e a luta 
pela emancipação cda mulher e 'por melhores ecmtUções de vida 
e trabalho para que essa luta não se esgot:1!! M. 

Foi desta forma que a conquista das prima:i.r •• ClL'clies incentivou 
a 'luta em outros bairros, que podiam contar agora com o .reforço vindo 
da união e experiência dos primeiros grupos. Foram organizadas idas em 
massa à Prefeitura que funcionaram como forma da pressão e de propaga~ 
da do movimento. 

Foi a partir desta época a formação da coor~ena9io gora1 do mo -
vimento, composta basicamente de elementos mais combativos de cada bair 
ro ou região, sem , no entanto ter se criado critérios para li tirada 
de representantes. Esses representantes, em determinadas épocas, de 
màior força do movimento, saiam de assembléias convoc40as regionalmente. 

Com excessão de alguns poucos elementos a coordenação geral sem­
pre se apresentou de forma bastante flutuante, com épocas de grande paE 
ticipação, mas na maioria das vezes reduzida' a um pequeno número, que 
de outra forma conseguiu manter acesa a bandeira de creche durante es -
tes anos. 

, Vencida uma pr~eira etapa com a construção de creches diretas, o 
MOvime):,to de Luta por Creches reivindic;:ou e conquistou a sua participa­
ção no processo de se1eção dos funcionários da creche. No entanto, 
verno pensando nos benefícios politicos da oferta de empregos a 
protegidos (época pré-eleitoral - 1982), cortou essa participação, 
ferindo a seleção de funcionários para a Fundação Carlos Chagas, a 
custo exorbitante, quando a seleção anterior, feita pelos técnicos 
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FABES em nada onerava os cofres pÚblicos. 
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Em função ainda desta pressao pré-eleitoral, a função de diretor 

de creche foi. transformada em "cargo de comissão", preenchido diretamen 

te pelo prefeito, sem qualquer tipo de seleção. 

Uma segunda dificuldade do Movimento de Luta por Creche foi a de 

efe.ti vamente concretizar a participação dos pais na direção da creche, 

pois o que se notou foi, de certa forma, uma acomodação dos mesmos à pa!: 

tir do momento em que se conseguia a creche e, particularmente, a vaga 

para o filho. 

No dia 19/02/83, o moviment.o realiza. uma assembléia que resultou 

num.documento entregue no dia·14 de ab:::-il ao Governador que prometeu e~ 

tudar' as reivindicações. Este docUllÍento reforçou a luta por m2J.[; creches 

diretas, pGblicas ~ gratuItas, além de propo~ outras soluções para os 

problemas da creche. 

Em 17 de abril de 1983 realizou-se um Encontro para disG~tir am -

pIamente a situação das creches, que contou com a participação de ele -

mentos de todas as regiões de são Paulo . 

. Essas mobilizações se deram nate]l·tat:~-va de frear a orientação a­

presentada pelo Governo do PMDB d,e não ilNestir, em creches diretas ,pri~ 

rizando o atendimento feito atravéL> de en·c.idaqes conv'2niadas, pois logo 

após a posse do novo Governo ficou claro que a propaganda levada a efei­

to durante a calnpanha de 82, que dava ênfase na questão. da participação 

popular não iria se concre·::izar. Verii'~Lca;TIos,' isto .sim, que há por par­

t~ da' nova ad;,.,inistração a tentati. Vi'). constante de cooptação dos vários 

movimentos existentes. 

'Nota-se assim qUê): a linha de at'-lação definida pelo PMDB; a par -

ticipação conjunta do MoviJ!:2nto de Luta por Creches ConveEiadas nas Re­

gociações com a Secretária de FABES (nas quais esse movimento alardeou 

O bom atendimento feito nas creches particulares), urna polItica de coo)2 

tação e desgaste e as divergências partidárias entre elementos do pró­

prio movimento, somando-se a tudo o que já se levantou 2nteriormente 

conduziram ao esvaziamento do próprio movimento. 

Nesse sentido propomos este documento, como base par~ moa refIe -

xao j,nicial no sentido de buscarmos propostas e formas de encaminhamen­

to dos movimentos populares, a particularmente no caso do Movimento de 

Luta por Creches, pois o momento exige 'a união para conjuntamente bus -

c~rmos respostas aos graves problemas que se apresentam. 
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II PORQUE A LUTA POR CFE2HE DIRETA 

A criança não pertence apenas à sua ,família; toda a ~ociedade 
é responsável por ela. 

t claro que a criança é gerada na família ou por uma mulher , 
mas ela ,cresce e se desenvolve num meio social mais amplo, que in -

flui sobre'sua formação e de seus pais. 

Assim, os problemas que vivem diariamente os pais e as crian­

ças são sociais e não individuais. 

Os fracassos, frustrações e as mais diversa,s dificuldades que 

sofrem os trabalhadores(as) em nossa sociedade acabam sendo jogados, 

na maioria das vezes, nas crianças. O diálogo é substituído pela vio­

lência. As crianças, por sua'vez, não têm condições de, entender os 

problemas de seus pais (exploração salarial,angústia da fome, doen 

ças etc.) e, assim, tornam-se vítimas daqueles de quem depenôem. 

Nessa cadeia solitária, filhos e pa!_s vivem dramas .impossíveis 
de se resolverem individualmente ou ai::cavés de caridade, de assisten­
cialismos imediatistas (como por exemplo a "mãe-creéheira"). Para me­
lhor entender essa situação precária em qUEl vive a maioria das crian­

ças, filhos de trabalhadores (as), é preciso explicar em algumas pal~ 
vras 'o funcionamento da'. sociedade capitalista. 

Antes do capitalismo ,'não havia uma separação. tão rígida entre 

o "trabalho fora de casa" (produção i e o "tl:abalho doméstico" (reprod;!; 
çãol.' Com o capitalismo, o trabalho proÇiutivo passa a ser feito longe 
de 'casa, é assaláriado e assumido pelos homens. O trabalho doméstico , 
em casa, não é assalariado e passa a ser assumido pelas mulheres. Assim,' 
o trabalho doméstico, em casa, fica sendo conto;iCl.erado feminino (" coisa de 
mulher"), quer dizer, o capitalismo aprofunda a diferença entre o públi­
co e o privado. 

Atualmente, percebe-se que as mulheres, cadavezmais,estão bus­

cando trabalho fora de casa, seja por necessidade econômica (a maioria) , 
seja por realização pessoal. Já os homens nunca vêem como responsabili­

dade sua, o trabalho doméstico, dentro de casa. 

Desta maneira, o capitalismo além de explorar a força das mulhe­

res r ainda mais do que a dos homens, se utiliza do trabalho ,não pago das 

mulheres feito em cása. Sabe-se que o trabalho doméstico - cozinhar, 
limpar"a casa, cuidar das crianças, dós velhos e d:Js enfermos, en.fim, g~ 

rantir a manutenção (reprodução) da força de trabalho (trabalhêldo~) em 
todos os sentidos (biológiCO, ideológico e afetivo) é fundamenta:L "ara 
a sobrevivência do capitalismo. 1'.'través do trabalho gra'tlli to das ','\lhe -
res, o Estado se desr\,!sponsabiliza pela construção da <:1:'<=(;'hes, r"feitó­

rios e lavanderias públicas, escolas, etc. Ao mesr..o tempo, se as rr,ulhe -

res não fizessem este trabalho <;;:catuito, o nIvel QOS sal6irios teria que, 

ser mais alto para comprar as mercadorias e os se;:-vi';'DS que agora sao 



", 

produzidos no interioE da família. 
" 

< Assim, mesmo quando o E.o:,tado ",')bv .. 1tui p,rcialmente as funções 

econômicas, por exemplo, o faz sob pressão, em geral das mulheres q~ 

trabalham fora de casa. 

O Estado não investe em creches para' todas as crianças porque é 

muito mais barato usar o trabalho doméstico não pago. Essa exploração 

da família trabalhadora, onde as mulheres são mais atingidas, tem ~on 

sequências sérias na educação dos filhos. 

Pelo lado dos homens, como pais, eles caem numa relação distan­

te, ausente e semi-alienada com seus filhos, porque se sentem respon­

sáveis basicamente pelo sustento financeiro das crianças. Quer dizer, 

ter um trabalho e um salário passa a ser sua responsabilidade maior, 

ou quase única com a família. 

B preciso lembrar como isso é verdade nas situações em que o c~ 

sal separa-se. B frequente as mulheres sustentarem os filhos sõzinhas 

porque os pàis nao os assumem como seus, depois da separação. 

Aqui estamos tratando de mostrarqu3 os homens comportam-se des 

ta maneira devido a. toda uma educação'e também como resultado de uma 

di visão entre os sexos, que não é uma es~~olha dos homens individual -

mente. 

Essa divisão sexual do trabalho é criada pelos patrões e pelo 

governo, pelas razões que eXi.)licamos anteriormente e cabe aos "homens 

e mulheres lutarem contra isso. 

Pelo lado das mulheres, têm-se duas situações diferentes, depe!! 

dendo se a mulher t:rabalha fora ou não. No caso das mulheres chamadas 

"donas-de-casa", elas servem diretament:e ao Estado, pois é mais con -

veniente que elas não disputem emprego no mercado de trabalho, para 

ficarem em casa cuidando dos filhos e fazendo outras atividades domés 

ticas que, aliás não são consideradas t.rabalho real. 

Como essa situação vem desde que a mulher é criança, quando aj~ 

'c;':.' . da em casa e deixa de ir ã escola, temos uma grande parcela das mu -
... ~:.JJIJ1;~.~. 

lheres ani;llfabetas ou apenas com os primeiros anos de escola. 

Ora, essas mulheres sem estudo, oprimidas pelas dificuldades diá 

rias para viver e encerradas entre quatro paredes, fazendo tarefas can 

sativas, monótonas e repetitivas, estão praticamente, sem nenhuma con­

dição para educar sêus filhos. 

'Já o cotidiano da grande maioria das mulheres 'traba'lhadoras não 

e menos opressivo. A dupla jornada de trabalho, quer dizer, o trabalho 

fora de casa e o trabalho dentro de casa, t.ambém impede a existência 

de urna boa relação com os filhos. 

B importante ter presente o aumento do numero de mulheres tra -

ci:lhando fora, nos últimos anos, no Brasil. 
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~ também importante colocar qU 7 te~ aumentado 

ças que nasceram nes:Jes últimos anos nt', País. 

o número de crian-

Sabe-se, pelos dados de alguns estudos, que a maioria das mulhe­

res que trabalham feira estão concentradls no trabalho braçal, recebendo 

baixíssimos salários e são essas mesmas mulheres as que têm mais filhos. 

Conclusão: Com quem e,stão fican,10 estas crianças ,? 

A resposta, então, é a seguinte: 

A grande maioria das mulheres que trabalha 

seus filhos com parentes ou simplesmente sozinhos; 

fora deixa 

29 Outra parcela dessas mulheres deixa com vizinha ou com os 

filhos mais velhos; 

39 Uma parcela muito pequena deixa nas poucas creches cxis -

tentes, confo,rme veremos nos dados a seguir; 

49 E, por fim, as mulheres que trabalham fora de casa acabam 

se utilizando da umãe-crecheira U que, COlilO já Vimos, n'ão 'é absolutamente 

a melhor solução para a educação das cr1iml;as. 

Essa situação produz problemas conhecidos por todos': crianças doen 

tes, suj ei tas a acidentes de todos os tipos, carentes de afeto, desnut'r! 

das (' é até um ano de idade que morrem diariru~ente 1000 crianças por de~ 

nUtrição no Brasil) etc. C:cinI:,r;as com esse. v5.da vão tornar-se, no futuro, 

marginais, delinquentes ou com problenas emocionais, que dificilmente têm 

recuperaçao. 

Além disso, as maec, tanto as "donas-de-casa u como a:: que traba­

lham fora, no meio de todas CO[,as dificuldades, e:p;:üam com frequência 1. 

educação à base das surras, espancamentos, castigos, ameaças de todos os 

tipos. 

Não se trata de acusar as mulheres por esses 'atos, mas de cons -

cientizá-las da necessidade do Es'cado assumir a educação pública e gra -

tui ta das crianças: a creche (O a 6 anos), e a escola dos 7 "-ncs em diante. 

Para as mulheres esta é a melhor solução, tendo em conta que cre~ 

ce a vontade de uma maior participação das mesmas em atividades sociais: 

trabalho, estudo, cursos e nas próprias lutas gerais e específicas (aque­

las que apenas as mulheres sofrem por serem do sexo feminino). 

Para as crianças também é a melhor solução, pois seus primeiros 

anos de, .vida são fundamentais para seu desenvo'lvimento emocional e motor. 

Nessa fase inicial, é preciso uma boa alimentação, higiêne e s"-ú­

de para o pleno' desenvolvimento físico da criança e, 'também, estímulos am 

bientais e sociais para o seu pleno desenvolvimento geral. 

, 
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," A criança necessita conviver co~outras crianças para melhor de­

senvolver suas capaci.dades de conhecimento do 'mundo (desenvolvimento cog­

nitivo) e também para o deserivolvimento de suas capacidades afetivas. 

Assim, a creche é o local onde a criança pode crescer em melho -

res condições em todos os sentidos, do físico ao emocional. 

~ na creche pública di reta que os ,Eais, funcionários e moradores 

devem realizar um trabalho conjunto, que vai construir novos valores e co~ 

bater as velhas idéias e compOl:tan:entos que são divulgados na televisão , 

na grande maioria das eS,colas e em out,ros tantos lugares. 

~ na creche di reta que os pais'e funcionários devem discutir e 

exigir, sempre que preciso, aquilo que consideram ser a melhor ed'.1cação P!'I: 

ra as crianças. 

Contudo, temos que chamar a atenção para a situação concreta hoje 

das creches em geral, ou seja, estão muito longe de serem o que d",sejamos. 

O prédio, o espaço físico on,de está localizado, o material utilizado, até 

a péssima remuneração dos funcionários estâo muito aquém do que se pre -

tende. 
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III FORMAS DE ORGANIZAÇÃO E PROPOSTAS DE LUTA 

Estas propostas ·não devem ser vistas como padrão a ser seguido 

em todos os bairros, pois entendemos que as condições locais devem ser 

cons ide:cadas e respei tadas ~ 

I NUl'lA PRIM.'SIRA ETAPA DE ORGANIZAÇÃO 

1.1- Nos bairros onde ainda nao ex~ s'<::em creches públicas 

Verificamos, pelos vários depoimentos prestados que a l~ta pür 

uma creche no bair:;::o aglutina pessoas, cabendo portanto a tarefa de 

organizarmos a população no sen~ido da conquista desse direito. 

A forma mais usUal de se iniciar qualquer tipo de orsanizaç2;ü 

por bairro é a·de se procurar fazer as reuniõos dentro das casas das 

pessoas mais interessadas, convidar!do-õ,s a que chamem seus vj,zinhos p!: 

raque participem destas reuniões. 

Outra forma de se .in.iciar a luta pela conquiste. da creche é a 

proveitando alguma organização - ou movimento - r<üvindicatório, como 

por exemplo: "movimento de saúde", "lilovimento contra enchentes", etc 
Nestes casos, a partir de di::;cussões sobre os·problelllas do bairro po -

de-se chega.r à i1ecessidade da creche. '/>. partir daí, outras pessoas in­
teressadas devem ser chamadas a participar da luta por esta nova rei -

vindicação. 

Ente!1demos ser impor·;.'.S'.nte, nesti2s reuniões, não redl,z ir a dis­

cussao às questões da creche, mas procurar as ca,lsas dos diversos pro­

blemas que os trabalhadores enfrentam. Assim, estaríamos con.tribuin­

do para o crescimento do nível de concientização da população. 

As formas de luta que têm sido discutidas e mais utilizadas sao: 

audiências na Regionais da Secretaria da Família e Bem Estar Social 

(FABES), aup.iências com o P·refeito e audiências com o Secretã.rio de 

FABES. Estas audiências devem ser feitas, de. preferência, com o maior 

numero possível de moradores do bairro. 
Para estas audiências (assim como. para toda a luta) - é fundarrlen­

tal que a população lie prepare bem,·c::oletando informações lIobre: número 

de cri-anças do bairro em idade de creche, situação do bairro ellqu"n ico 

existência ou não de creches, terrenos municipais disponíveis para a 

construção de creches, etc. 
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~ fundamental também que, i partir do m~ento em que comece 

'a construção de uma creche pela Prefeit Ira, os moradores continuem orga­

nizados para: fiscalizar a construção dt> prédio, denunciando eventuais 

irr8gula r idades, particioar na elaboração dos critériOs de seleção das 
crianças. 

Nos bairros onde já existem creches mu·.1iaipais em fgp<:io­

narnento. 

Nestes locais, a tarefa dos integrant..,s do Movimento de Lu 

ta pC··: Creches é participar da vida da creche, desde o . momento do plane­

.:.~::I~.rto do trabalho {definj.ção dos objetivos educacionais, propoStas p~ 

élagógicas, plano do trabalho em geral), durante a execução do trabalho 

(fiscalizando todos os aspectos: manutenção do prédio e equipamentos, nQ 

mero, qualidade e manutenção dos materiais pedagógicos1 higiêne, alimen­

tação, desempenho dos funcionários, etc) e nos momentos .de avaliação dos 

trdbalhos . 

Pelas experiências já vividas, sabe-se que esta participa -

çao pode se dar de maneira sa·tisfatória, através de comissões integra­

das pelos 3 setores envolvi.dos, ou seja, funcionários da creche, mães e 

pais das crianças e moradores do bairro •. Essas comissões deveriam se pa­

ritárias em sua formação dev3ndo tirar representante~ destes tres seg -

mentos para que funcionem como coordenação executiva e como representan­

"tas daquela crecho mis instáncias do Mov:Lmento de Luta por Creches e 

mesmo diante de out:-:-os mC71mentos. 

1'. periodicidade CD} reuniões dessas comissões, bem como do 

acompanh~en to d lreto ao trabalho da c~eche, depende .,Dàs condições de ca 

da local, porém acreditamos que seria recomendável a reali~ação de uma 

reunião mensal da comissão para avaliar o trabalho realizado e planejar 

novas tarefas. 

Outra forma de luta importante que as "comissões de creche n 

devem levar é estimular a criação de grupos organizados de moradores em 

bairros vizinhos - onde haja necessidade de creche, e onde ainda não e -

xis·ta o movimento. 

Esse incentivo pode se dar de diversas formas:-·analisando o 

q'.l'" d"u certo, como foi feita a luta para conseguir a creche, os erros 

cometidOS, como eVitá-los, etc; e dando· apoio na infra estrutura: bole -

tins :'nformativos, convocatórias de reunião, etc. 

1.?~.~.- QUANTO A PARTICIPAÇÃO DOS.FUNCIONJtRIOS NAS DECISÕES NA CRECHE 

A participação de todos os funcionários no conjunto das deci­

SOê3 da creche permite a todos possuir uma visão do funcionamento global 

da creche e sendo assim, assumir em conjunto com adireção os encaminha -
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mentos das decisões e suas consequências, numa forma de cogestão e/ou 
codireção. 

. Esta participação deverá ser iniciada com a 

lam!.'r.-::os que a creche terá para o seu funcionamento. 

Ho:cári.0 de trabalho de cada funcionário; 

Sên:ário de alimentação dos funcionários; 

organização e divisão no trabalho; 

)l.ti tudes com filhos de funcionários; 

Relac:Lonamento no trabalho; 

Coope~ação entre os funcionários; 

FRItas, avisar com antecedência, etc. 

criação de'regu -

Os problemas que surgem na rotina do trabalho (relacionamen­

to, desempenho no trabalho, etc.) devem ser discutidos em reuniões pe­

riódicas com a participação de todos os funcionários e todos devem as­

sumir em conjunto as decisões tomadas. 

Além' das decisões administrati.vas da creche, os funcionários 

devem participar das decisões e elaborçções do conteúdo dos outros se­

tores de trabalho como: saúde, alimentação, higiêne, educação, etc. 

E importante que tcdos os funcionários participem das discu~ 

soes de todos os setores de trabalho como: a cozinheira e a enfermei­

ra devem participar das discussões sobre o trabalho pedagógico, pois 

todos os funcionários de uma creche man'cém contato cqm as crianças e o 

trabalho'da cozinha e da enfermaria deve se adaptar a linha psico-ped~ 

gógica que a creche adotar. 

Com a pOj::ulaçãoparticipando. ativa e o!:ganizadamente dentro 

da creche, através dos conselhos, comissões, etc., as decisões mais im-' 

portantes para o funcionamento de uma creche bem como todas aquelas do 

interesse da comunidade serão tomadas pelo conjunto de funcionários , 

pais e moradores. Desta forma os funcionários terão seu 'desempenho mais 
voltado à população que aos interesses da instituição ou a interesses 

pessoais. 

1. 3- Nos bairros onde há creches conveniadas 

Nessesbai~ros, a luta se complica na medida em que muito pr~ 

vavelm.ente haver5. rea.ção por parte das instituições/empresas/funda:;:ões 
contr'à qualquer t.ipo de parUeiplu;ão da populaçno Ol:'Ç)'t>11!i1iI!ie!/!\ deU'\t~6 dI!! 

creche. 
Diante disso, e, seguindo o princípio de que a creche é tc~e­

fa do Estado, entendemos que a luta, nestes casos, deve se dar no s,~nti 

do de conve'rter estas creches em "creches de adminis-cração direta". Pa 

ra tanto, há necessidade de que as discussões se dêem no sentidü d~ :nos 

trar o porquê as creches devem ser um equipamento do Es·tado e a Íil1;-c\rtâ,!:: 

• 
-lO~ 



Em relação as creches já construídas ,pela Prefeitura, qUE' de­

yeriam ser de administração direta e que foram conveniadas (11 até o mo 

mento), a luta deve ser de pressão organizada para retomada imediata p!:. 

la administração municipal, e a partir daí, o acompanhamento efetivo 

por parte dos moradores, do funcionamento da creche. 

2 SEGUNDO NtVEL DA ORGANIZAÇÃO DO MOVIMENTO 

Uma segunda etapa da organizaçno e a delimitação de uma região 

onde hajam várias creches para a elaboração de políticas unificê'.das pa­

ra a região. Esta instância intermediária de organização"" COMIS.:>1í.O REGIQ 

NAL - ganha maior importância quando sabemos que a estrutura da FABES é 

regionalizada (17 regiões, correspondendo âs 17 Administrações Regionais­

A. R. ) 

Essa Comissão regional seria formada pelos represen'tantes das 

comissões de creche existentes e/ou po;: reprE,sentantes dos bairros que 

estão levando o movimento. Nas experiências existentes existem pequenas 

diferenças no número de rapresentantes que participam das Comissões Re­

gionais. Há consenso de que a tirada destes representantes deve ser fei 

ta em reuniões amplas do Movimento, e que se utilize o processo de vota 

ção. ~ muito importante que se discuta bem o parquê destes representan­

tes e da necessidada da ajUda de todos para que o representante possa 

realizar bem suas funções. 

Em tempos difíceis como o que estamos vivendo a necessidade 

de criação d8 um fundo de lut,~ é de vital importância pC:,:'qUe (~le servi­

rá para fazer algu."llas despesas dos representantes para a ccmfecção de 

boletins de divulgação, etc .. 

3 - A NtVEL DE ORGANIZAÇÃO rmNICIPAL - COORDENAÇJ!:O m;:r:TARIA 

Há concordância quanto à necessidade de haver uma coordena -

çao unitária para o movimento na cidade, devendo-se evitar duplicidade. 

As funções da coordenação sao: 

- possibilitar a troca de experiência entre os vários partici­

pantes dos vários bairros tendo em vista a realização de atos 

conjuntos e a unidade do movimento; 

- levantar as várias propostas de luta existentes, e oportuni­

zar discussão sobre as mesmas. 

Durante as reuniões realizadas, levantaram-se duas viBõe:, quan­

to a composição da coordenação. 

A primeira visão propoe que esta coordenaçÊio seja composta de 

cerca de 20 representantes. -11·· 

...... 



IV CONTINUIDADE DO TRABALHO 

O grupo que elaborou o presente documento pretende continuar 
se r.eunindo, agora, como integrantes da comissão de Movimentos Popula­

res do PT para discutir pontos que considera serem fundamentais para o 
entendimento global da 'questão das creches: 

- critérios para a escolha das crianças que entrarão na creche; 

- processo de seleção pa'ra escolha dos funcionários das credH!1I1 

- ação de petistas que são funcionários de FABES, técnic~, 

- conteúdo educacional das creches, 
- relação com outros movimentos. 

Nossas reuniões são às qUintas-feiras na 
Gabinetes de nossos vereadores. Nestes gabinetes 
zação de informações. 

câmara Municipal' nos 
há também a central i-

Convidamos todos os diretórios de são Paulo e Grande são Paulo 

a participarem, enviando pessoas e sugestões. 
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